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A tradução desta página foi gerada pela tradução automática [Link].  As traduções automáticas 
podem conter erros que reduzem potencialmente a clareza e a exatidão; o Provedor de Justiça 
não aceita qualquer responsabilidade por eventuais discrepâncias. Para informações mais 
fiáveis e segurança jurídica, consultar: a versão de origem em inglês, acima referida.  Para mais 
informações, consulte a nossa política linguística e de tradução [Link]. 

Recomendação sobre a recusa da Comissão Europeia 
de acesso do público a mensagens de texto trocadas 
entre o Presidente da Comissão e o CEO de uma 
empresa farmacêutica sobre a aquisição de uma vacina
contra a COVID-19 (processo 1316/2021/MIG) 

Recomendação 
Caso 1316/2021/MIG  - Aberto em 16/09/2021  - Recomendação sobre 26/01/2022  - 
Decisão de 12/07/2022  - Instituição em causa Comissão Europeia ( Má administração 
detetada )  | 

O autor da denúncia solicitou à Comissão Europeia acesso público a mensagens de texto e a 
outros documentos relativos aos debates entre o Presidente da Comissão e o CEO de uma 
empresa farmacêutica sobre a aquisição de vacinas contra a COVID-19. A Comissão disse que
não podia fornecer acesso a quaisquer mensagens de texto, uma vez que não tinha sido 
mantido qualquer registo de tais mensagens. 

No contexto do inquérito do Provedor de Justiça, verificou-se que a Comissão não considera 
que as mensagens de texto sejam geralmente abrangidas pelos seus critérios internos para o 
registo de documentos, devido ao caráter alegadamente «curto» do seu conteúdo. Ao tratar o 
pedido, solicitou ao gabinete pessoal do Presidente da Comissão (cabinet) que identificasse 
apenas documentos que preenchessem os seus critérios de registo. Como tal, o gabinete 
pessoal do Presidente da Comissão não tentou identificar quaisquer mensagens de texto, pelo 
que a Comissão não avaliou se essas mensagens de texto deveriam ser divulgadas. 

O Provedor de Justiça considera que esta situação constituiu má administração. Para fazer 
face a esta situação, formulou uma recomendação no sentido de a Comissão solicitar ao 
gabinete pessoal do Presidente da Comissão que volte a procurar mensagens de texto 
pertinentes, deixando claro que a pesquisa não se deve limitar a documentos registados ou 
documentos que preencham os seus critérios de registo. Se forem subsequentemente 
identificadas mensagens de texto, a Comissão deve avaliar, em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 1049/2001, se o queixoso pode ter acesso público às mesmas. 

https://www.ombudsman.europa.eu/etranslation
https://www.ombudsman.europa.eu/languagepolicy
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Efetuada em conformidade com o artigo 4.º, n.º 1, do Estatuto do Provedor de Justiça Europeu 
[1] 

Antecedentes da denúncia 

1. Em abril de 2021, o New York Times publicou um artigo [2]  em que informava que o 
presidente da Comissão e o diretor executivo (CEO) de uma empresa farmacêutica tinham 
trocado textos e apelos relacionados com a aquisição de vacinas contra a COVID-19 e que 
«essa diplomacia pessoal [tinha] desempenhado um papel importante num acordo, a finalizar 
[nessa] semana, em que a [UE] bloqueará 1,8 mil milhões de doses (...)» . 

2. Em 4 de maio de 2021, o autor da denúncia, um jornalista, solicitou à Comissão o acesso do 
público [3]  às « mensagens t  ext e outros documentos relacionados com o intercâmbio entre [o 
Presidente da Comissão] e [o CEO]» mencionados no artigo do New York Times. 

3. A Comissão identificou três documentos que se enquadram no âmbito do pedido do autor da
denúncia: um email, uma carta e um comunicado de imprensa. Deu ao queixoso um amplo 
acesso a esses documentos, ocultando apenas dados pessoais limitados. 

4. Em 28 de maio de 2021, o autor da denúncia solicitou à Comissão que reexaminasse a sua 
decisão (através de um «pedido confirmativo»). Concretamente, o autor da denúncia contestou 
que a Comissão não tivesse identificado mensagens de texto. 

5. Em julho de 2021, a Comissão emitiu uma decisão confirmativa. Afirmou ter efetuado uma 
nova pesquisa exaustiva e confirmou que não dispõe de quaisquer documentos adicionais que 
correspondam ao pedido de acesso do autor da denúncia. 

6. Insatisfeito com a resposta da Comissão, o queixoso dirigiu-se ao Provedor de Justiça. 

O inquérito 

7. Em setembro de 2021, o Provedor de Justiça abriu um inquérito sobre a preocupação do 
queixoso pelo facto de a Comissão não ter identificado e divulgado as mensagens de texto a 
que pretende aceder. 

8. No decurso do inquérito, a equipa de inquérito do Provedor de Justiça reuniu-se com 
representantes da Comissão para obter mais informações sobre o caso. Posteriormente, a 
equipa de inquérito elaborou um relatório de reunião (disponível abaixo) [4]  que foi partilhado 
com o queixoso, que apresentou as suas observações. A equipa de inquérito do Provedor de 
Justiça analisou igualmente documentos que detalhavam a forma como a Comissão tinha 
tratado o pedido de acesso do público. 
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Argumentos apresentados 

9. O queixoso afirmou, no essencial, que as mensagens de texto devem ser consideradas 
documentos ao abrigo das regras da UE em matéria de acesso do público aos documentos. O 
autor da denúncia observou que a Comissão não tinha divulgado se as mensagens de texto em
questão existiam ou existiam. À luz do artigo do New York Times, considerou provável que as 
trocas em causa tivessem efetivamente ocorrido. Por conseguinte, alegou que a Comissão não 
identificou todos os documentos abrangidos pelo âmbito do seu pedido de acesso. 

10. Na réplica, a Comissão afirmou que o direito de acesso do público só se aplica aos 
documentos existentes na posse da instituição. A Comissão também afirmou que «não é 
obrigada a preservar todos os documentos» . A Comissão remeteu para a sua decisão sobre a 
gestão de registos que estabelece que «[o]s documentos devem ser registados se contiverem 
informações importantes que não sejam de curta duração ou se puderem envolver ações ou 
acompanhamento por parte da Comissão ou de um dos seus serviços». A Comissão considerou 
que «[uma] mensagem de texto ou outro tipo de mensagens instantâneas é, pela sua natureza, 
um documento de curta duração que não contém, em princípio, informações importantes sobre
questões relacionadas com políticas, atividades e decisões da Comissão e, por conseguinte, não 
é normalmente considerado um documento que preenche os critérios de registo. A este respeito,
a política de manutenção de registos da Comissão excluiria, em princípio, as mensagens 
instantâneas.» 

11. Durante a reunião com a equipa de inquérito do Provedor de Justiça, a Comissão afirmou 
que, até à data, não registou quaisquer mensagens de texto no seu sistema de gestão de 
documentos. Isto é lógico, uma vez que os textos são geralmente de curta duração e não são 
utilizados na tomada de decisões formais da Comissão e não vinculam a instituição. 

12. A Comissão declarou igualmente que o seu pessoal que tratou do pedido do queixoso tinha
consultado o gabinete pessoal do Presidente (cabinet), que tinha confirmado que não existiam 
documentos adicionais que preenchessem os critérios de registo interno da Comissão. 

13. Nas suas observações sobre o relatório da reunião, o queixoso observou que ainda não era
claro se existem mensagens de texto pertinentes, se essas mensagens de texto foram 
eliminadas ou nunca existiram. 

Avaliação do Provedor de Justiça que conduziu a uma 
recomendação 

14. Para o Provedor de Justiça, é evidente que as mensagens de texto são abrangidas pelo 
âmbito de aplicação da legislação da UE em matéria de acesso do público aos documentos 
(Regulamento n.º 1049/2001) [5] . De acordo com o regulamento, um documento é: « qualquer 
conteúdo, independentemente do seu suporte (escrito em papel ou armazenado em formato 
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eletrónico ou registo sonoro, visual ou audiovisual) relativo a matérias relacionadas com as 
políticas, atividades e decisões da esfera de competências da instituição» [6] . 

15. É igualmente claro que o Regulamento n.º 1049/2001 se aplica a todos os  documentos na
posse de uma instituição da UE, ou seja, «documentos por ela elaborados ou recebidos e na 
sua posse, em todos os domínios de atividade da União Europeia» [7] . 

16. Esta formulação deixa claro que o elemento decisivo de um documento não é o seu 
suporte. Também não é relevante saber se um documento foi registado no sistema de gestão 
documental da instituição. O que importa é o conteúdo  do documento e se este se relaciona ou
não com as  «políticas, atividades e decisões» pelas quais a instituição é responsável. No que 
diz respeito à existência de conteúdo, os tribunais da UE consideraram que a definição de 
documento, para efeitos do Regulamento n.º 1049/2001, se baseia essencialmente em 
conteúdos que podem  ser « salvados, copiados ou consultados depois de terem sido gerados » 
[8] . Por conseguinte, as mensagens de texto constituem documentos e o público pode solicitar 
o acesso aos mesmos, se disserem respeito ao trabalho da instituição e se a instituição os 
detiver [9] . 

17. A questão de saber se as mensagens de texto são posteriormente registadas no sistema 
de gestão de documentos da instituição em causa não é, por uma questão de direito, relevante 
para efeitos da definição de «documento» nos termos do Regulamento n.º 1049/2001. O 
registo de um documento é uma consequência da existência de um documento e não um 
pré-requisito para a sua existência. 

18. A questão de saber se as mensagens de texto devem ser registadas é importante, que a 
Provedora de Justiça está a abordar na sua iniciativa estratégica em curso (SI/4/2021/MIG) 
sobre a forma como as instituições, órgãos, organismos e agências da UE registam textos e 
mensagens instantâneas enviadas/recebidas pelos membros do pessoal a título profissional 
[10] . A jurisprudência da UE reconheceu que as instituições da UE têm o dever de elaborar e 
conservar a documentação relativa às suas atividades e de o fazer na medida do possível e de 
forma não arbitrária e previsível [11] . 

19. No entanto, este caso não tem a ver com a questão de saber se as mensagens de texto em
questão deviam ter sido ou foram registadas. Pelo contrário, o caso diz respeito à questão de 
saber se, se as mensagens dizem respeito ao trabalho da Comissão e se esta as detém, a 
Comissão deveria ter concedido acesso público às mesmas. A forma como a Comissão tratou 
esta questão não permitiu responder a essas questões. O Provedor de Justiça considera que 
esta situação constituiu má administração  pelas razões a seguir expostas. 

20. O pedido de acesso do queixoso deixou claro que este solicitava acesso público aos 
intercâmbios entre o Presidente da Comissão e o CEO da empresa farmacêutica. Referiu-se a 
um artigo dos meios de comunicação social que se baseava numa entrevista com a Presidente 
da Comissão, na qual se afirma ter afirmado que os intercâmbios em causa tiveram lugar. Os 
intercâmbios tiveram lugar no contexto das negociações relativas a um contrato de aquisição 
de vacinas que foi posteriormente concluído. 
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21. A questão de saber se as mensagens de texto faziam parte de um procedimento formal ou 
se cometeram a Comissão de alguma forma pode ter influência sobre a questão de saber se 
deveriam ou não ter sido registadas no sistema de gestão de documentos da Comissão, mas 
não tem qualquer influência sobre a questão de saber se são abrangidas pelo âmbito de 
aplicação das regras de acesso do público. 

22. No seu pedido ao gabinete do Presidente para os documentos abrangidos pelo pedido de 
acesso público do queixoso, a Comissão solicitou documentos que preenchessem apenas os 
seus critérios de registo interno . O gabinete do Presidente confirmou então que não existem 
documentos adicionais deste tipo. Apesar do pedido explícito do queixoso de acesso do público
às «mensagens de texto», a Comissão não esclareceu se esses documentos existiam 
efetivamente. Em vez disso, pediu apenas documentos que o gabinete considerasse que 
cumpriam os critérios de gravação. Como tal, não foi avaliado se existiam outros documentos e
se deviam ser divulgados em conformidade com o Regulamento (CE) n.º 1049/2001 [12] . 

Recomendação 

Com base no inquérito sobre esta queixa, o Provedor de Justiça formula a seguinte 
recomendação à Comissão: 

A Comissão deve solicitar ao gabinete do Presidente que volte a procurar mensagens de
texto pertinentes, deixando claro que a pesquisa não se deve limitar a documentos 
registados ou a documentos que preencham os seus critérios de registo. 

Se as mensagens de texto comunicadas existirem e forem identificadas, a Comissão 
deve avaliar se o acesso do público às mesmas pode ser concedido em conformidade 
com o Regulamento (CE) n.º 1049/2001. 

A Comissão e o autor da denúncia serão informados desta recomendação. Em conformidade 
com o artigo 4.º, n.º 2, do Estatuto do Provedor de Justiça Europeu, a Comissão envia um 
parecer circunstanciado até 26 de abril de 2022. 

Emily O'Reilly Provedora de Justiça  Europeia 

 Estrasburgo, 26/01/2022 

[1]  Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2021.253.01.0001.01.ENG&toc=OJ%3AL%3A2021%3A253%3ATOC 
[Link]

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.L_.2021.253.01.0001.01.ENG&toc=OJ%3AL%3A2021%3A253%3ATOC
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[2]  Disponível em: 
https://www.nytimes.com/2021/04/28/world/europe/european-union-pfizer-von-der-leyen-coronavirus-vaccine.html 
[Link]. 

[3]  Nos termos do Regulamento n.º 1049/2001 relativo ao acesso do público aos documentos 
do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001R1049&from=EN [Link].

O pedido de acesso foi efetuado através do sítio  AskTheEU.org e está disponível em: 
https://www.asktheeu.org/en/request/exchange_between_president_von_d [Link]. 

[4]  O relatório da reunião está disponível em: 
https://www.ombudsman.europa.eu/en/doc/inspection-report/en/150175 [Link]. 

[5]  O Provedor de Justiça regista uma resposta recente da Comissão a uma pergunta 
parlamentar, segundo a qual as mensagens de texto não estão abrangidas pelas regras da UE 
em matéria de acesso do público aos documentos (Regulamento n.º 1049/2001). Ver: 
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/P-9-2021-005139-ASW_EN.html [Link]. Pelas 
razões expostas na presente recomendação, o Provedor de Justiça não partilha desta 
interpretação da lei . 

[6]  Artigo 3.º, alínea a), do Regulamento n.º 1049/2001 (sublinhado nosso). 

[7]  Em conformidade com o artigo 2.º, n.º 3, do Regulamento n.º 1049/2001. 

[8]  Acórdão do Tribunal Geral de 22 de fevereiro de 2015, Breyer/Comissão , T-188/12, n.º 42: 
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=162573&pageIndex=0&doclang=en&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=165954 
[Link]. 

[9]  A Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira (Frontex) divulgou recentemente 
essas mensagens na sequência de um pedido de acesso do público aos documentos ao abrigo
do Regulamento (CE) n.º 1049/2001: 
https://fragdenstaat.de/anfrage/whatsapp-nachrichten-an-die-libysche-kustenwache/ [Link]. 

[10]  Iniciativa Estratégica SI/4/2021/MIG sobre a forma como as instituições, órgãos, 
organismos e agências da UE registam texto e mensagens instantâneas enviadas/recebidas 
pelos membros do pessoal na sua qualidade profissional: 
https://www.ombudsman.europa.eu/en/case/en/59322 [Link]. 

[11]  Ver acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 26 de abril de 2007, WWF/Conselho da 
UE , n.º 61: 

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=61308&pageIndex=0&doclang=en&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=5501506 

https://www.nytimes.com/2021/04/28/world/europe/european-union-pfizer-von-der-leyen-coronavirus-vaccine.html
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001R1049&from=EN
https://www.asktheeu.org/en/request/exchange_between_president_von_d
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/doc/inspection-report/pt/150175
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/P-9-2021-005139-ASW_EN.html
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=162573&pageIndex=0&doclang=en&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=165954
https://fragdenstaat.de/anfrage/whatsapp-nachrichten-an-die-libysche-kustenwache/
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/case/pt/59322
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[Link]. 

[12]  A avaliação da Provedora de Justiça nos pontos 19-23 da sua decisão no processo 
1050/2018/DL é relevante neste contexto. Ver: 
https://www.ombudsman.europa.eu/da/decision/en/127386 [Link]. 

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=61308&pageIndex=0&doclang=en&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=5501506
https://www.ombudsman.europa.eu/da/decision/en/127386

